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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SEPLAG SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Central de Compras

EDITAL Nº 349/2017

Processo SEI nº 1500.01.0000773/2017-42

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

PLANEJAMENTO SIRP Nº 349/2017

TIPO: MENOR PREÇO

 

 

OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de subscrições de licenças de uso de solução corpora�va de
Segurança de Endpoint’s e Servidores para múl�plas plataformas incluindo garan�a, suporte e
atualização para u�lização no parque tecnológico do Governo do Estado de Minas Gerais, sob demanda,
mediante contrato, nas condições previstas neste edital e seus anexos.

 

                                                                                                                                  

RECIBO

A Empresa__________________________________________________ CNPJ n°.
__________________________, retirou Edital de Pregão acima referenciado e deseja
ser informada de quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e impugnações pelo
e-mail: __________________________.

________________________, aos _______ /_______ / _______                     

 

_________________________________________________

(Assinatura)
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OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER INTEGRALMENTE PREENCHIDO E
REMETIDO AO CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS –
SGL/SEPLAG PELO E-MAIL: comprascentrais@planejamento.mg.gov.br

PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO
NECESSÁRIO. A SUBSECRETARIA DE GESTÃO LOGÍSTICA – SGL DA
SEPLAG não responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este
recibo ou prestar informações incorretas no mesmo.
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

PLANEJAMENTO SIRP Nº 349/2017
Tipo: MENOR PREÇO

 

 

1 - PREÂMBULO

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão/Subsecretaria do Centro de Serviços Compar�lhados realizará licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, do �po menor preço, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, visando o
Registro de Preços para aquisição de subscrições de licenças de uso de solução corpora�va de Segurança
de Endpoint’s e Servidores para múl�plas plataformas incluindo garan�a, suporte e atualização para
u�lização no parque tecnológico do Governo do Estado de Minas Gerais, conforme especificações e
condições previstas neste edital e seus anexos, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de
2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e do Decreto Estadual n° 44.786, de 19 de
Abril de 2008.

 

Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis
Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, pelos Decretos
Estaduais nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012, nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, nº. 37.924, de 16
de maio de 1996, nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009, nº 47.337, de 16 de fevereiro de 2018 e pelas
Resoluções Conjuntas SEPLAG / SEF nº 8.898 de 14 de junho 2013 e n.º 4.670, de 5 de junho de 2014,
pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG n.º 9.576, de 6 de julho 2016, pelas Resoluções SEPLAG
nº. 58, de 30 de novembro de 2007 e nº. 10, de 08 de fevereiro de 2018; aplicando-se subsidiariamente,
a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele
cons�tuem parte integrante para todos os efeitos legais.

 

http://www.compras.mg.gov.br/
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1.1 - O pregão será realizado pela Pregoeira Luana Junqueira de Freitas Bretas, MASP 1.276.107-8, e
Equipe de Apoio, cons�tuída pelos seguintes servidores: Gustavo Mar�ns Ramires Caldeira, MASP
1.375.751-3, Luiz Carlos Dias da Silva, MASP 359.249-0, e Wildes Geraldo Gonçalves Ozório, MASP
1.278.163-9, designados através da Resolução SEPLAG nº 10, de 08 de fevereiro do ano de 2018.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento da pregoeira indicada no item anterior, atuará
como seu subs�tuto o pregoeiro Adilson Pereira de Carvalho, MASP 346.461-7, designado através da
Resolução SEPLAG nº 10, de 08 de fevereiro do ano de 2018.

 

1.2 - A abertura da sessão de pregão terá início no dia 18 de abril de 2018, às 10:00hs (dez horas),
através do site h�p://www.compras.mg.gov.br.

 

1.2.1.   Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema e na
documentação rela�va ao certame.

 

1.3 - A sessão de pregão será realizada no sí�o eletrônico de compras do Governo do Estado de Minas
Gerais: www.compras.mg.gov.br.

 

2 - OBJETO

 

2.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para Aquisição de subscrições de licenças
de uso de solução corpora�va de Segurança de Endpoint’s e Servidores para múl�plas plataformas
incluindo garan�a, suporte e atualização para u�lização no parque tecnológico do Governo do Estado de
Minas Gerais, mediante contrato, para Órgãos e En�dades da Administração Pública do Estado de Minas
Gerais, conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I, parte integrante do
presente Edital, e condições previstas neste edital e seus anexos.

2.2 - Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as
especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este
úl�mo.

 

3 - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

 

3.1 - Órgão Gerenciador

 

3.1.1.   O Órgão Gerenciador será a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, por intermédio da
Subsecretaria de Gestão Logís�ca – SGL.

 

3.2 - Órgãos Par�cipantes

 

3.2.1    Os órgãos ou en�dades da Administração Pública a seguir são par�cipantes e integram todo o
procedimento licitatório e a Ata de Registro de Preços:

 

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS

http://www.compras.mg.gov.br/
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=1080
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=1400
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EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUARIA DE MINAS GERAIS

FUNDACAO CLOVIS SALGADO

FUNDACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDACAO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA

INST.DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO EST.M.GERAIS

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DE MG

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS-IEF

INSTITUTO MINEIRO DE GESTAO DAS AGUAS

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

SECRET. EST. CASA CIVIL E RELACOES INSTITUCIONAIS

SECRETARIA ESTADO DE MEIO AMB.DESENV SUSTENTAVEL

 

3.3. - Órgãos Não Par�cipantes

 

3.3.1.   A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser u�lizada por qualquer órgão ou
en�dade da Administração Pública Estadual, que não tenha par�cipado do certame licitatório, mediante
consulta prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do Órgão Gerenciador,
inclusive quanto ao quan�ta�vo, e submeter à anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e os Órgãos Par�cipantes.

 

3.3.2.   Outros entes da Administração Pública e en�dades privadas poderão igualmente u�lizar-se da
ARP, como órgão ou en�dade não par�cipante, mediante prévia anuência do Órgão Gerenciador, desde
que observadas às condições estabelecidas no item 3.3.1 e no Decreto Estadual 46.311/13, aplicando-se,
ao quan�ta�vo de que trata o art. 19, § 3º, e o disposto na legislação federal per�nente.

 

3.3.3.   A adesão deverá ser devidamente jus�ficada no processo administra�vo do órgão ou en�dade
não par�cipante, per�nente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na adesão à Ata,
mencionando ainda a similitude de condições, tempes�vidade do prazo, suficiência das quan�dades e
qualidades dos bens a serem adquiridos, respeitando, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas no Decreto Estadual n.º 46.311/13, e na Lei nº 8.666/93.

 

3.3.4. As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos/en�dades não poderão exceder, por
órgão/en�dade, a cem por cento dos quan�ta�vos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

3.3.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao quíntuplo do
quan�ta�vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
par�cipantes, independente do número de órgãos não par�cipantes que eventualmente aderirem,

https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=3050
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2180
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2090
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2270
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2210
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2010
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2330
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2100
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2240
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=2250
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=1490
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=1500
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=1480
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=1570
https://www.registrodeprecos.mg.gov.br/aasi/do/consultarTAs?metodo=consultarTAs&codObjeto=1370
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devendo o órgão gerenciador especificar o quan�ta�vo que autoriza adesão, mantendo registro no
procedimento licitatório.

 

3.3.6.   Ao órgão ou en�dade não par�cipante que aderir a ata e ao órgão ou en�dade par�cipe
competem, nos respec�vos procedimentos instaurados, os atos rela�vos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em
especial informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender às condições
estabelecidas no edital, firmadas na ARP, as divergências rela�vas à entrega, caracterís�cas e origem dos
bens licitados, bem como a recusa em assinar o contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

 

3.3.7.   As comunicações, informações e os termos de adesão realizados entre o órgão gerenciador e os
órgãos par�cipantes e não par�cipantes serão formalizados, preferencialmente, em sistema
informa�zado, dispensando-se o encaminhamento de documento impresso ao órgão gerenciador.

 

3.3.7.1.     Excepcionalmente, por mo�vos de inviabilidade tecnológica, o órgão gerenciador poderá
dispensar a u�lização de sistema informa�zado no procedimento de registro de preços, mediante
jus�fica�va anotada nos autos do procedimento de compra.

 

3.3.7.2.     Na hipótese do item 3.3.7.1, as comunicações, informações e termos de adesão entre os
órgãos gerenciador, par�cipante e não par�cipante poderão ser formalizados mediante correspondência
eletrônica ou qualquer outro meio eficaz, que deverão ser autuados.

 

3.3.8.   As quan�dades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou
redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os órgãos par�cipantes e não par�cipantes do procedimento
licitatório para registro de preços, observada como limite máximo a quan�dade total registrada para cada
item.

 

3.3.8.1.     Para o remanejamento de quan�dades entre órgãos par�cipantes do procedimento licitatório
não será necessária autorização do beneficiário da Ata de Registro de Preços.

 

3.3.8.2.     Caso o órgão gerenciador autorize o remanejamento de quan�dades para órgãos não
par�cipantes estes deverão obter a anuência do beneficiário da ARP, nos termos do § 2º do art. 19 do
Decreto Estadual 46.311/2013.

 

3.3.8.3.     O órgão gerenciador somente poderá reduzir o quan�ta�vo inicialmente informado pelo órgão
par�cipante, com a sua anuência.

 

4 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

 

4.1 - Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por
qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao Pregoeiro até 2 (dois) dias úteis antes da
data marcada para abertura da licitação, no horário de 08H00MIN (oito) às 17H00MIN (dezessete) horas,
após a publicação do aviso do Edital.
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4.2 - Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, por meio do e-
mail: comprascentrais@planejamento.mg.gov.br, no horário de 08H00MIN (oito) às 17H00MIN
(dezessete) horas.

 

4.2.1.   Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se iden�ficar (CNPJ,
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa
�sica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

 

4.2.2.   Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail àqueles que
enviaram integral e corretamente o recibo de re�rada do Edital.

 

4.3 – Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão, até 5º dia ú�l, e por
licitante, até o 2º dia ú�l, que anteceder a abertura da licitação, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

 

4.3.1.   O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido ao Pregoeiro, a ser
protocolizado junto ao PROTOCOLO GERAL – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar –
Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (endereçado aos cuidados da pregoeira, Luana
Junqueira de Freitas Bretas, SEPLAG/SGL/COMPRAS/CÉLULA 01 - 13º andar – Prédio Gerais - Estação G13
– 0493), no horário de 08H00MIN (oito) às 17H00MIN (dezessete) horas, em envelopes separados,
lacrados, rubricados, marcados como restritos e iden�ficados com os dados da empresa licitante e do
processo licitatório (nº do processo e lote), assim como encaminhadas em cópia para o e-mail
comprascentrais@planejamento.mg.gov.br, observado o prazo previsto no subitem 4.3 deste ato
convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias.

 

4.3.2. Acolhida a pe�ção contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, na
forma do item 4.4.

 

4.4 - Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respec�vas respostas, serão
divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço h�p://www.compras.mg.gov.br.

 

4.4.1.   As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

 

4.5 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

 

4.6 – As denúncias, pe�ções e impugnações anônimas não iden�ficadas ou não fundamentadas serão
arquivadas pela autoridade competente.

 

4.7 - A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de
discu�r, na esfera administra�va, as regras do certame.

 

mailto:luana.freitas@planejamento.mg.gov.br
mailto:luana.freitas@planejamento.mg.gov.br
http://www.compras.mg.gov.br/
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4.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do
vencimento, e consideram-se os dias consecu�vos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de
expediente na Administração Pública.

 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 

5.1 - Poderão par�cipar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no
ramo per�nente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências con�das neste Edital.

 

5.1.1. Apenas para o Lote 02, a par�cipação na presente licitação será limitada a licitantes enquadrados
como micro empresa ou empresa de pequeno porte, conforme o disposto no art. 48 da Lei
Complementar nº 123/2006, no art. 17 da Lei Estadual nº 20.826, de 31 de julho de 2013, no art. 6º do
Decreto nº 44.630/2007, de 03 de outubro de 2007 e suas alterações e o ar�go 3º da Resolução SEPLAG
n° 58/2007, de 30 de novembro de 2007.

 

5.1.1.1. Para fins de comprovação do porte do fornecedor deverá ser observado o disposto no item 6.4
deste edital.

 

5.2 - Não poderão par�cipar da presente licitação as empresas que:

 

5.2.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou sociedade
estrangeira não autorizada a funcionar no País.

 

5.2.2. Es�verem suspensas temporariamente de par�cipar de licitações ou impedidas de contratar com a
Administração.

 

5.2.3. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal.

 

5.2.4. Es�verem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei Federal n° 8.666 de 21 de Junho
de 1993.

 

5.3 - É vedado a qualquer pessoa, �sica ou jurídica, representar mais de um licitante na presente
licitação.

 

5.4 - Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital.

 

5.5 - O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta,
independente do resultado do procedimento licitatório.

 

5.6 - O licitante, na sua proposta comercial, deve declarar que tem conhecimento das exigências descritas
neste edital.
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5.7 - Da par�cipação de Consórcios:

 

5.7.1.Não será permi�da a par�cipação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os bens de forma independente.

 

6 - DO CADASTRO

 

6.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, o fornecedor deverá cadastrar-se, nos termos do Decreto
45.902/2012, por meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo
mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

 

6.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no
sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica de acesso.

 

6.2 - O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do
fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser atribuídos ao
provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que
u�lizada indevidamente por terceiros.

 

6.2.1.   O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, sendo que o
cadastramento do representante do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos pra�cados e a
presunção de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

 

6.3 - Informações complementares a respeito do cadastramento serão ob�das no site
www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores – (31) 3915-0835.

 

6.4 - O fornecedor que desejar obter os bene�cios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal
nº. 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº. 44.630/07 e pela Resolução Conjunta
SEPLAG/SEF/JUCEMG nº. 9.576 de 06 de julho de 2016 deverá comprovar a condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte no momento do seu cadastramento no Cadastro Geral de Fornecedores -
CAGEF, observado o disposto no item 6.1.

 

7 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br até a data e
horário marcado para abertura da sessão, após o preenchimento do formulário eletrônico, com
manifestação em campo próprio do Portal de Compras - MG de que tem pleno conhecimento e que
atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no Edital e seus
anexos.

 

7.1.1.Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente restrições na documentação
rela�va à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista deverá declarar, no campo próprio do Portal
de Compras - MG, que atende às demais exigências da habilitação.
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7.2 - Todas as condições estabelecidas neste edital serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do
envio de sua proposta comercial.

 

7.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital.

 

7.3.1.   Até a abertura da sessão, o licitante poderá re�rar ou subs�tuir a proposta anteriormente
encaminhada.

 

7.4 - As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item e por lote, sendo vedada imposição
de condições ou opções. Somente admi�das propostas que ofertem apenas um preço, bem como
apresentar marca e modelo, sob pena de desclassificação.

 

7.4.1.   O preço global proposto deverá atender à totalidade da quan�dade exigida por lote, não sendo
aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

 

7.4.1.1.     Na proposta de cada fornecedor par�cipante, deverão ser informados elementos mínimos para
perfeita iden�ficação do produto ofertado, no tocante a marca e o modelo, em campo próprio do
Sistema. No caso de pregões eletrônicos quando do preenchimento da proposta no portal de compras
pelo fornecedor, no campo marca deve ser informado o nome do fabricante do objeto. No campo modelo
deve ser informado o código do mesmo.

 

7.4.1.2.     Referências genéricas que possam comprometer a perfeita iden�ficação do produto ofertado,
notadamente a falta de delimitação precisa da marca e do modelo, implicarão a desclassificação da
proposta.

 

7.5 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da
contratada.

 

7.6 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos
com duas casas decimais após a vírgula.

 

8 - DA HABILITAÇÃO

 

Para fins de contratação, será exigida do licitante a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital.

 

8.1. REGULARIDADE JURÍDICA:

 

8.1.1.   Documento de iden�ficação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas
comerciais, das declarações constantes no Anexo III deste Edital e do contrato.
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8.1.1.1.  Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is) pela empresa para
pra�car atos junto à Administração Pública.

 

8.1.2.   Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

 

8.1.3.   Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento
consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou
coopera�vas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações,
acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

 

8.1.4.   Ato cons�tu�vo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

 

8.1.5.   Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a
a�vidade assim o exigir.

 

8.1.6.   Documentação que comprove o enquadramento do fornecedor como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, nos termos do Decreto nº 44.630, de 03 de outubro de 2007, ou cer�ficado da
condição de microempreendedor individual;

 

 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

 

8.2.1.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

 

8.2.2.   Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, rela�vo à sede do
licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto do certame;

 

8.2.3.     Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, e
Fazenda Estadual do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional;

 

8.2.3.1.     A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida
A�va da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

 

8.2.4.     Se o fornecedor não es�ver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais
deverá comprovar a inexistência de débitos rela�vos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de
Cer�dão de Débito Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

 

8.2.5.     Cer�ficado de Regularidade perante o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço - FGTS;

http://www.fazenda.mg.gov.br/


29/06/2018 SEI/GOVMG - 0499639 - Edital Licitação Central Compras

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=624204&infra… 12/27

 

8.2.6.     Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va, ou posi�va com efeito de nega�va nos termos da Lei n° 12.440/2011,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de
1º de maio de 1943;

 

8.2.7.   A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes cer�dões nega�vas de débitos, ou posi�vas com efeitos de nega�vas.

 

8.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

 

8.3.1.   Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa �sica, emi�da nos úl�mos 06
(seis) meses;

 

8.3.2.   Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado,
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação de proposta, pela variação do IGP-
DI (índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV)
ocorrida no período, ou de outro indicador que o venha subs�tuir, comprovando que a licitante possui
boa situação financeira, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um) inteiro.

 

8.3.2.1.     Entende-se por apresentados na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis, devidamente datadas e assinadas pelo responsável da empresa, e por profissional de
contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

 

8.3.2.2.     O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados em cópia
auten�cadas das folhas do livro diário onde os mesmos se encontram transcritos, acompanhados de
cópia auten�cadas dos termos de abertura e encerramento dos respec�vos livros, ou por publicações em
jornais de grande circulação ou diário oficial, quando se trata de Sociedade Anônima.

 

8.3.2.3.     As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD, bem como as
sociedades empresárias que faculta�vamente aderiram ao sistema, nos termos da Instrução Norma�va
da Receita Federal do Brasil nº 1594/2015, poderão apresentar a ECD para os fins previstos no item 8.3.2
do edital.

 

8.3.2.4.     A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio do cálculo do
índice contábil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas as licitantes que apresentarem os
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 01 (um),
extraídos das seguintes fórmulas:

 

A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

A�vo Total
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SG = -----------------------------------------------------------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 
A�vo Circulante

LC = -----------------------------------
Passivo Circulante

 

8.3.3.   No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 1 (um), em qualquer um dos índices
apresentados no item 8.3.2, o mesmo deverá apresentar comprovação do valor do patrimônio líquido
mínimo de 5% sobre o valor do lance vencedor.

 

8.3.4.   No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresa de Pequeno Porte - Simples Nacional, o
balanço patrimonial poderá ser subs�tuído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do
Úl�mo Exercício.

 

 

8.4QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 

8.4.1Comprovação de ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel com as
caracterís�cas e quan�dades do objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um)
atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação
da quan�dade fornecida, da qualidade do material, do atendimento, do cumprimento de prazos e demais
condições do fornecimento.

 

8.4.2  Entende-se por compa�bilidade das caracterís�cas, o fornecimento de subscrições de licenças de
uso de solução corpora�va de Segurança de Endpoint’s e Servidores para múl�plas plataformas incluindo
garan�a, suporte e atualização para u�lização no parque tecnológico do Governo do Estado de Minas
Gerais, em compa�bilidade com o objeto do respec�vo lote; da quan�dade, o fornecimento de, no
mínimo 10% (dez por cento), a quan�dade de licenças ofertadas na proposta; e dos prazos, o
fornecimento do quan�ta�vo dentro dos prazos contratados.

 

8.4.2.1.Para atendimento do quan�ta�vo indicado no item 8.4.2, é admi�do o somatório de atestados,
desde que compa�veis com as caracterís�cas do objeto da licitação.

 

8.4.3. Os atestados deverão conter:

 

8.4.3.1. Nome empresarial e dados de iden�ficação da ins�tuição emitente (CNPJ, endereço, telefone).

8.4.3.2. Local e data de emissão.

8.4.3.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.

8.4.3.4. Período da execução da a�vidade.

8.4.3.5. Demais exigência elencadas no Anexo I.
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8.4.4 O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as informações necessárias à
comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
executadas as a�vidades, nota fiscal.

 

8.5. DECLARAÇÕES:

8.5.1.Declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 anos
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. Conforme modelo con�do no Anexo
III deste Edital.

 

8.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

 

8.6.1 - O licitante que possuir o Cer�ficado de Registro Cadastral (CRC) emi�do pela Unidade
Cadastradora da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo como
subs�tuto de documento dele constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a
validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal não
poderá ser u�lizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade em vigor.

 

8.6.1.2.     Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo
desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

 

8.6.2 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sí�os oficiais de órgãos
e en�dades emissores de cer�dões cons�tui meio legal de prova.

 

8.6.2.1.     A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos,
no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos
necessários para verificação, o licitante será inabilitado.

 

8.6.3 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter, de forma impressa,
preferencialmente, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

 

8.6.3.1 Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, tenham que ser emi�dos, obrigatoriamente, em nome da matriz.

 

8.6.4 - O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante
vencedor.

 

8.6.5 - Às microempresas e às empresas de pequeno porte será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis,
para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a par�r do momento em que o
licitante for declarado o vencedor;

 

8.6.5.1.     O prazo previsto no item 8.6.5 poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo
licitante e expressamente autorizado pela Administração.
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8.6.5.2.     A não regularização da documentação, no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante
vencedor.

 

9 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

 

9.1 - No horário indicado no Preâmbulo deste Edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão
eletrônico com a análise das propostas comerciais.

 

9.1.1.   As propostas comerciais serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que
es�verem em desacordo.

 

9.2 - DOS LANCES:

 

9.2.1 - O pregoeiro divulgará através do Portal de Compras - MG, o resultado da análise de propostas e
convidará os licitantes a apresentarem lances por meio do sistema eletrônico, observado o horário
estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

 

9.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do
menor lance apresentado pelos licitantes bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema,
sendo vedada a iden�ficação do fornecedor.

 

9.2.3 - Durante toda a sessão de lances, o sistema permi�rá que o licitante cubra o seu próprio lance e
não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste caso, será considerado como lance vencedor do
lote apenas o de menor valor.

 

9.2.4 - Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de fornecedores diferentes.
Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de recebimento dos lances, segundo
apurado pelo sistema do Portal de Compras.

 

9.2.5 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta comercial
apresentada, para efeito da classificação final.

 

9.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do pregão, o sistema
eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível,
dará con�nuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

 

9.2.6.1.  Quando a desconexão persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será
suspensa. A sessão terá reinício somente após comunicação expressa aos par�cipantes.

 

9.2.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos
lances, emi�do pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30
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(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será
automa�camente encerrada a recepção de lances.

 

9.2.8 - Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emi�da pelo sistema ou de sua desconexão.

 

9.3- DO JULGAMENTO

 

9.3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO OFERTADO POR LOTE, ob�do de acordo com o
Anexo II.

 

9.3.2 - Não será aceita a proposta cujo preço unitário do item no lote es�ver acima do custo unitário do
item relacionado na planilha de referência da Administração.

 

9.3.3 - A proposta cujo preço unitário de item do lote es�ver acima do custo unitário do item relacionado
na planilha de referência da Administração (ou do item individualmente considerado, superior a qualquer
dos lances apresentados), poderá ter seus valores adequados das seguintes formas:

 

a)aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da proposta inicial, calculado a par�r da
diferença entre o valor global da proposta vencedora e o valor global da respec�va proposta inicial,
dividida pelo valor global inicial;

 

b)readequação não linear dos preços unitários, a critério do licitante, respeitado como limite máximo o
valor global final ofertado, desde que os preços unitários finais sejam menores ou iguais aos preços
unitários da proposta inicial;

 

9.3.4 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao
objeto e valor, decidindo mo�vadamente a respeito.

 

9.3.5 - Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço
e o valor es�mado da contratação.

 

9.3.6 - Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os termos do Edital e
que seu preço seja compa�vel com o valor es�mado da contratação.

 

9.3.7 - Após a aceitação do menor valor ofertado para os lotes 1 e 2, e visando a conclusão acerca da
aceitabilidade da proposta, a sessão será suspensa para que o fornecedor detentor da melhor oferta por
lote possa apresentar, em até 2 (dois) dias úteis, o produto ofertado para realização de Recepção Técnica,
conforme procedimentos descritos no Anexo I (Termo de Referência).

 

9.3.7.1. O fornecedor que deixar de apresentar os produtos ofertados para realização da Prova de
Conceito terá a sua proposta desclassificada.
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9.3.7.2.  O prazo para conclusão da recepção técnica é de 5(cinco) dias úteis, a contar do término do
prazo para entrega do produto, mediante expedição de Nota Técnica pelo órgão demandante do Registro
de Preços (Diretoria Central de Gestão de Recursos de TIC/Superintendência Central de Governança
Eletrônica/SEPLAG em conjunto com a Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas
Gerais – PRODEMGE/MG.).

 

9.3.7.3.  A sessão do pregão será retomada 2 (dois) dias úteis, a contar do término do prazo para
conclusão da recepção técnica.

 

9.3.7.4. Caso os produtos ofertados não atendam às especificações exigidas neste edital, o fornecedor
detentor da melhor oferta por lote terá sua proposta desclassificada, sendo convocado o fornecedor
subseqüente, que �ver ofertado menor preço, para realizar os procedimentos rela�vos à aceitabilidade
da proposta nos termos deste subitem 9.3.7, e assim sucessivamente, até a validação de um produto que
atenda os requisitos exigidos.

 

9.3.8 - Aceita a oferta de menor preço, o sistema iden�ficará o licitante detentor da melhor oferta que
deverá comprovar no prazo de até 60 (sessenta) minutos, sua habilitação mediante encaminhamento da
documentação discriminada no item de habilitação e da proposta comercial atualizada com os valores
ob�dos no pregão, através de e-mail a ser informado, durante a sessão pública, pelo pregoeiro.

 

9.3.9 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às
exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.

 

9.3.9.1.  Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer prazo para que o
licitante demonstre a exequibilidade de seu preço.

 

9.3.9.2.  Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, serão admi�dos:

 

9.3.9.2.1.    Planilha de custos elaborada pelo licitante;

 

9.3.9.2.2     Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes;

 

9.3.9.3   Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores das
ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, para apresentação da documentação e
proposta comercial.

 

9.3.10 - Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências
habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus
documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

 

9.3.11 - Para o lote 01, o qual não há par�cipação exclusiva de ME e EPP, após a apuração da melhor
proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte o direito de preferência à contratação, observadas as
seguintes regras:
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9.3.10.1.O pregoeiro convocará a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte detentora da melhor
proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou
superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para
que apresente novo lance, inferior, ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de
preclusão do direito de preferência.

 

9.3.10.2. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade
deste, quanto ao objeto e valor, decidindo mo�vadamente a respeito.

 

9.3.10.3.Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da
Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte obedecerá ao procedimento previsto no item 8.

 

9.3.10.3.1.    Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a devida e necessária
regularização.

 

9.3.10.3.2.       A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do
direito à contratação.

 

9.3.10.3.3.       Se houver a necessidade de abertura do prazo para a Microempresa ou a Empresa de
Pequeno Porte regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão
para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, in�mados a
comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de
pregão do lote em referência.

 

9.3.10.3.4.       Se a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte não apresentar proposta de preços ou
não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes
que es�verem na situação de empate prevista no subitem 9.3.10.1, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito.

 

9.3.10.3.5.       Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a Microempresa ou a Empresa
de Pequeno Porte será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

 

9.3.11 - Caso não haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte dentro da situação de empate ou
não ocorra à apresentação de novo lance ou não sejam atendidas as exigências documentais de
habilitação, será declarado vencedor o licitante originalmente detentor da melhor oferta.

 

9.3.11.1.     O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não �ver sido
apresentada por Microempresa ou por Empresa de Pequeno Porte.

 

9.3.12 - O pregoeiro poderá negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução do preço.

 

9.3.13 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante
vencedor que deverá encaminhar a documentação de habilitação original, ou cópia auten�cada, e a
proposta comercial no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço: Rodovia Papa
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João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 13º andar – Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901
(endereçado aos cuidados da pregoeira, Luana Junqueira de Freitas Bretas,
SEPLAG/SGL/COMPRAS/CÉLULA 01 - 13º andar – Prédio Gerais - Estação G13 – 0493).

 

9.3.14 - Verificada a regularidade da documentação, a pregoeira adjudicará o objeto do certame ao
licitante vencedor.

 

9.3.15 - O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

 

10- DOS RECURSOS

 

10.1 - Declarado o vencedor ou fracassado o lote, o par�cipante do certame terá até 10 (dez) minutos
para manifestar, imediata e mo�vadamente, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo
próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da sessão do
pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais par�cipantes, desde logo in�mados,
sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, contados do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

 

10.1.1.   Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação da intenção
do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de eventuais
contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
em formulários próprios, nos termos do art.13, XLI, do Decreto nº 44.786/08.

 

10.2 - A apresentação de documentos complementares, devidamente iden�ficados, rela�vos aos
recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante documento protocolizado junto
ao Protocolo Geral da Cidade Administra�va - PROTOCOLO GERAL, localizado na Rodovia Papa João Paulo
II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro Serra Verde – Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901, no horário
de 08h00min (oito horas) às 17h00min (dezessete horas), endereçado aos cuidados do pregoeira, Luana
Junqueira de Freitas Bretas, SEPLAG/SGL/COMPRAS/CÉLULA 01 - 13º andar – Prédio Gerais - Estação G13
– 0493, observados os prazos previstos no item 10.1.

 

10.3 - Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no item 10.1 do
edital, além de que, a falta de manifestação imediata e mo�vada do fornecedor, importará decadência do
direito de recurso.

 

10.3.1.   Para fins de juízo de admissibilidade do recurso, o pregoeiro poderá não conhecer do recurso
caso verifique ausentes quaisquer pressupostos processuais, como sucumbência, tempes�vidade,
legi�midade, interesse e mo�vação, vedado exame prévio da questão relacionada ao mérito do recurso.

 

10.4 - Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo
para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de recurso importará validação
exclusivamente dos atos susce�veis de aproveitamento.

 

10.5 - Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados ao pregoeiro, que poderá:

 

http://www.compras.mg.gov.br/
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10.5.1.   Mo�vadamente, reconsiderar a decisão;

 

10.5.2. Mo�vadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade competente,
conforme art. 8° do Decreto nº 44.786/2008.

 

10.5.3.   O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

 

10.6 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do
prazo para apresentação de contrarrazões.

 

10.7 - A decisão do recurso será divulgada no sí�o eletrônico www.compras.mg.gov.br, no campo quadro
de avisos do referido pregão, bem como comunicada via e-mail ao licitante.

 

11- DO REGISTRO DO PREÇO E DA HOMOLOGAÇÃO

 

11.1 - O Pregoeiro registrará o preço do licitante vencedor quando inexis�r recurso ou quando
reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

 

11.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos atos procedimentais
pela autoridade competente, esta registrará o preço do licitante vencedor e homologará o procedimento
licitatório.

 

12- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

12.1 - Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quan�dade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de
Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas.

 

12.1.1 Os licitantes classificados, se desejarem, poderão registrar os seus preços na Ata, desde que
manifestem esta intenção ao final da sessão de lances desde que aceitem fornecer nas mesmas
condições e preço do licitante vencedor do certame.

 

12.1.2 Os licitantes classificados que manifestarem a intenção de registrar preços na Ata terão sua
proposta e documentação de habilitação analisadas e deverão encaminhar a documentação, de
habilitação, conforme disposto no item 8 do edital.

 

12.1.3 O registro de preços em Ata estará condicionado à análise de aceitabilidade da proposta e dos
documentos de habilitação, bem como 
à aprovação da amostra do produto ofertado.

 

12.2 O prazo previsto no subitem 12.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando,
durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra mo�vo jus�ficado e
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aceito pelo órgão gerenciador.

 

12.3 A recusa injus�ficada de o fornecedor classificado em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido
pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei, nos termos do art. 81 da
Lei 8666/93.

 

12.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

 

12.5 Desde que atendidos os pressupostos dos ar�gos 11 e 12 do Decreto Estadual nº 46.311/13, serão
registrados em ata os preços e quan�ta�vos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais
ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na úl�ma proposta
apresentada durante a fase compe��va, que deverá ser observada para fins de eventual contratação.

 

12.6 No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas
condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser man�das durante toda a vigência da
Ata.

 

12.7 Constatada a irregularidade no CAGEF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o
contrato ou re�rar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do
registro prevista nos ar�gos 27 e 28 do Decreto nº 46.311/13, a Administração poderá convocar o
licitante subsequente na ordem de classificação para assinar o contrato ou re�rar o instrumento
equivalente.

 

13- DA VIGÊNCIA DA ATA

 

13.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de (12) doze meses, a contar da data de sua publicação no
Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogada.

 

14.- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA

 

14.1.A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à
disciplina do Decreto n° 46.311/13.

 

14.2.É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações
dos contratos eventualmente firmados.

 

15 - DA CONTRATAÇÃO

 

15.1 Publicada a ata, as contratações decorrentes deste Registro de Preços observarão a ordem de
classificação dos fornecedores.
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15.2 Os Órgãos Par�cipantes farão as contratações mediante a convocação do fornecedor para, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, assinar o contrato.

 

15.2.1    O licitante vencedor deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para assinar
o termo de contrato.

 

15.2.2    Caso o beneficiário não apresente situação regular no ato da assinatura do termo de contrato, ou
recuse-se a assiná-lo, será cancelado o seu registro na ata e convocados os fornecedores registrados com
base nos arts. 11 e 12 do Decreto Estadual 46.311/13 e, não os havendo, os licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, conforme item 12.7.

 

15.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato somente será
analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

 

15.4. Na hipótese de a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, quando os lotes forem
compostos nos termos do inciso I do § 1º do art. 8º do Decreto Estadual 44.630/07, a contratação do
item dar-se-á pelo menor preço ob�do.

 

15.5. A fusão, cisão ou incorporação do Fornecedor a outrem só será admi�da quando apresentada a
documentação comprobatória que jus�fique quaisquer das ocorrências, com o consen�mento prévio e
por escrito do Contratante, e, ainda, desde que não afetem a execução dos serviços.

 

15.6.  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou re�rar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato
convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81da Lei Federal
8.666/93.

 

16 - DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

16.1. Garan�a do so�ware adquirido deverá possuir, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a par�r da
data de ateste do seu recebimento.

16.2.  Constatada a necessidade de reparo ou troca do produto, ela deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias
após a no�ficação do defeito à CONTRATADA feita pelo CONTRATANTE.

16.3. A CONTRATADA deverá manter canal de comunicação – telefone ou e-mail – durante o prazo de
garan�a com o CONTRATANTE.

 

17 - DA GARANTIA CONTRATUAL

 

17.1. A CONTRATADA prestará garan�a dos serviços durante a execução do contrato, nos termos do ar�go
56 da Lei nº. 8.666/93, em uma das modalidades abaixo citadas, no montante de 5% (cinco por cento) do
valor contratado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura deste contrato:

a) caução em dinheiro;
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b) caução em Título da Dívida Pública, considerando apenas o seu valor de mercado cer�ficado por Bolsa
de Valores;

c) seguro garan�a, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência
do CONTRATANTE; sendo que uma cópia auten�cada desta apólice deverá ser encaminhada à Diretoria
de Administração Financeira e Contábil da Superintendência de Gestão e Finanças ou unidade
equivalente.

d) fiança bancária fornecida por banco regularmente cadastrado pelo Banco Central-BACEN.

17.2.  Se a modalidade escolhida for à caução em dinheiro, este deverá ser recolhido pela CONTRATADA
junto ao Tesouro do Estado de Minas Gerais, por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), e,
quando da devolução, após a execução do contrato, será atualizado monetariamente de acordo com a
variação “pro-rata-tempore” do IPCA.

17.3.  A CONTRATADA deverá apresentar o comprovante de depósito bancário à Superintendência de
Gestão e Finanças ou unidade equivalente.

17.4.  Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo
fiador dos bene�cios previstos nos ar�gos 827 e seguintes do Código Civil.

17.5.  A garan�a prestada pela CONTRATADA deverá garan�r a con�nuidade do serviço contratado, bem
como as obrigações assumidas pela CONTRATADA, durante todo o período de vigência deste contrato.

17.6.  Se o valor da garan�a for u�lizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a
terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais
representante 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a
respec�va reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for
no�ficado.

17.7.  A garan�a será liberada ou res�tuída após a execução do contrato, quando as obrigações forem
consideradas cumpridas em todos os termos deste contrato e adi�vos, caso ocorram. Considerar-se-á
executado o contrato quando da emissão de declaração pelo CONTRATANTE de que a prestação dos
serviços encerrou-se de maneira sa�sfatória, o que deverá ocorrer após o término da vigência contratual
e comprovação pela CONTRATADA do recolhimento de todos os tributos e encargos trabalhistas.

17.8.  A liberação da caução em dinheiro ou carta de fiança bancária somente ocorrerá após expressa
autorização do CONTRATANTE.

17.9.  É facultado à CONTRATADA, no curso da execução deste contrato, subs�tuir a modalidade de
garan�a por outra, dentre as previstas nesta cláusula, mediante autorização expressa do CONTRATANTE.

 

18- DO PAGAMENTO

 

18.1 - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG,
por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos
bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 dias corridos da data do recebimento defini�vo, com
base no Documento Auxiliar de Nota Fiscal eletrônica (NF-e) – DANFE – ou na(s) Nota(s) Fiscal(is),
devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

18.2 - A Administração receberá o DANFE juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da
validade da assinatura digital e a auten�cidade do arquivo digital da NF-e (o des�natário tem à disposição
o aplica�vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de
Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.

18.3. - O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo Contratante.

18.4. - As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o
pagamento passará a correr a par�r da data da reapresentação do documento considerado válido pela
CONTRATANTE.
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18.5 - A CONTRATADA deve garan�r a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

18.6 - Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento eletrônico
serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – (31) 3915-0835.

18.7 - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será
atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe�vo pagamento, de acordo com a
variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

 

19.- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

19.1 - A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total das
obrigações, nas condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das
obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções:

 

19.1.1. Advertência por escrito;

 

19.1.2.Multa, conforme os limites máximos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de
janeiro de 2012:

 

19.1.2.1.0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento não realizado;

 

19.1.2.2.10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do
adjudicatário em efetuar o reforço de garan�a;

 

19.1.2.3.20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a
30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é
des�nado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

 

19.1.2.4 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais
obrigações contratuais ou norma da legislação per�nente.

 

19.1.3.Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração, por prazo não
superior a dois anos.

 

19.1.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do
fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão,
obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto Estadual 45.902/2012.

 

19.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações
contratuais:
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19.2.1. Não atendimento às especificações técnicas previstas no termo de referência ou em contrato;

 

19.2.2. Retardamento imo�vado de fornecimento de bens de suas parcelas;

 

19.2.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à Administração
Pública Estadual;

 

19.2.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso ou
em desconformidade, como se verdadeira ou perfeita fosse;

 

19.2.5. Alteração de substância, qualidade ou quan�dade da mercadoria fornecida;

 

19.3. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas no item
19.1.1, 19.1.3 e 19.1.4.

 

19.4. As sanções relacionadas nos itens 19.1.3 e 19.1.4 também poderão ser aplicadas àquele que:

 

19.4.1.   Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

19.4.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

19.4.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

19.4.4.Não man�ver a proposta;

19.4.5.Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

18.4.6    Cometer fraude fiscal.

 

19.5 - A aplicação das sanções observará o devido processo administra�vo, respeitando-se a ampla
defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual
nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

 

20.– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

20.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não
serão aceitas alegações de desconhecimento.

 

20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover
diligência des�nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem
como solicitar a elaboração de pareceres técnicos des�nados a fundamentar as decisões.

 

20.3. É vedado ao licitante re�rar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

 

20.4. O pregoeiro no julgamento das propostas e da habilitação poderá relevar omissões puramente
formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a
promoção de diligência des�nada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

 

20.5. O objeto do contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões
conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

 

20.6. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de o�cio ou
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 

20.7. Aplicam-se às coopera�vas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de
2007, no que couber, todas as disposições rela�vas às microempresas e empresas de pequeno porte.

 

20.8. Os interessados poderão examinar ou re�rar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus
anexos no site: www.compras.mg.gov.br ou na Central de Compras da Subsecretaria de Gestão Logís�ca –
SGL, mediante quitação do DAE referente às cópias, em horário comercial, situada na Cidade
Administra�va Presidente Tancredo Neves – Rodovia Papa João Paulo II, n°4.001, 13° Andar, Célula 01,
Prédio Gerais, Serra Verde, Belo Horizonte –MG.

 

 

Belo Horizonte, 04 de abril de 2018.

 

LUCAS VILAS BOAS PACHECO

GESTOR CENTRAL DE COMPRAS

SUBSECRETARIA DE GESTÃO LOGÍSTICA

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

 

 

 

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, Pregoeiro (validador) e pela autoridade
responsável por sua aprovação, com fulcro no Regimento Interno da SEPLAG, cujos fundamentos passam
a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Vilas Boas Pacheco, Diretor(a), em 04/04/2018, às
16:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0499639 e
o código CRC 0B30AAC2.

http://www.compras.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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